
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 214-23.2012 – Classe RE – Protocolo 36.614/2012
Assunto: Recurso  -  Impugnação  ao  Registro  de  Candidatura  – 
Vereador – Dom Aquino/MT – 12ª ZE/MT – Eleições 2012
Recorrente: Ministério Público Eleitoral
Recorrido: Maria José Borges
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Luis Blaszak

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR:

Trata-se  de  recurso  eleitoral  inominado  interposto 
tempestivamente pelo  Ministério  Público  Eleitoral (ff.  109/117) 
contra sentença proferida pelo juízo da 12ª ZE/MT (ff. 104/106), que 
julgou improcedente a impugnação do Ministério Público e deferiu o 
requerimento de registro de candidatura de  Maria José Borges  para 
concorrer ao cargo de vereador(a) no Município de Dom Aquino/MT.

Em  suas  razões  recursais,  o  parquet  arguiu 
preliminarmente  a  sua  legitimidade  para  recorrer,  e  no  mérito, 
afirmou  ter  sido  equivocada  a  decisão  de  piso,  ao  afirmar  que 
somente as contas que analisam todo o período de gestão seriam aptas 
a gerar inelegibilidade, de modo que a decisão do TCE/MT, condenando 
a recorrida ao ressarcimento ao erário por danos causados, seria 
suficiente  para  enquadramento  no  art.  1º,  I,  “g”,  da  LC  64/90. 
Ressaltou não caber à Justiça Eleitoral decidir sobre as razões que 
ensejaram a reprovação das contas.

Contrarrazões da recorrida acostadas às fls. 123/129, 
pugnando pelo desprovimento do recurso aviado.

É a síntese do essencial.
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Analisando  os  autos,  não  obstante  a  relevância  dos 
argumentos recursais, conclui-se que o recurso deve ser desprovido.

Com efeito, extrai-se dos autos que recorrida Maria José 
Borges, candidata a vereadora no município de Dom Aquino/MT, possui 
o  nome  inserido  na  relação  de  gestores  com  pendências  junto  ao 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (fl. 45), pois fora 
condenada a restituir a importância de R$ 7.302,64, que teria sido 
paga indevidamente a Conselheiros Tutelares, a título de férias e 
décimo terceiro.

Em seu recurso, a Promotoria de Justiça Eleitoral da 12ª 
Zona Eleitoral arguiu que não só as chamadas “contas de governo” ou 
contas anuais levam à inelegibilidade, mas também as demais contas 
isoladas, eventuais, avulsas, desde que relacionadas ao exercício de 
cargos ou funções públicas. 

Neste ponto, temos assistir razão ao  parquet  de piso, 
vez que o dispositivo legal não faz qualquer ressalva que restrinja 
a sua abrangência às contas de governo ou anuais, de modo que a 
rejeição de quaisquer contas, desde que relacionadas ao exercício da 
função pública, é motivo idôneo para causar a inelegibilidade.

Todavia, este  não foi o único fundamento da sentença, 
que também deferiu o registro de candidatura, por não ser possível 
reconhecer inelegibilidade, se o órgão de contas não rejeitou as 
contas por irregularidade insanável.

Lecionando sobre o assunto (irregularidade insanável), 
Rodrigo López Zilio assim disserta:

“Contudo, convém esclarecer: não é qualquer rejeição de 
contas que importa na inelegibilidade sob comento; ao 
revés,  o  legislador  previu  que  somente  aqueles  que 
tiverem  as  contas  rejeitadas  por  'irregularidade 
insanável' é que estarão sujeitos à inelegibilidade da 
alínea 'g'. É que, efetivamente, existem situações em 
que a rejeição de contas deriva mais da inobservância 
de regras formais e técnicas, do que exatamente por má-
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fé ou desonestidade no trato com a coisa pública. Daí a 
preocupação do legislador em evitar que toda e qualquer 
rejeição de contas redunde em restrição à capacidade 
eleitoral  passiva,  dado  que  o  fundamento  ético  da 
inelegibilidade  tem  o  desiderato  de  afastar  do 
exercício do mandato eletivo aquele administrador cuja 
conduta  efetivamente  não  se  enquadre  nos  patamares 
mínimos de probidade e moralidade na função pública. 
(in  Direito  Eleitoral,  2ª  ed.,  Ed.  Verbo  Jurídico, 
2010, p. 198).
Com  efeito,  fazendo  uma  interpretação  teleológica  do 

dispositivo, conclui-se que ele busca afastar da disputa eleitoral 
agentes  públicos  que  praticaram  atos  graves,  cujo  desmazelo  ou 
abuso da coisa pública tenha levado à reprovação de contas, pelo 
órgão competente.

Nesse  sentido,  ao  buscar  a  conceituação  de 
“irregularidade insanável”, o TSE aponta uma correlação de conteúdo 
(material) com os atos de improbidade administrativa, ao afirmar que 
“As irregularidades ensejadoras de inelegibilidade são aquelas de 
natureza  insanável,  com  nota  de  improbidade,  conforme  firme 

orientação do TSE” (Recurso especial eleitoral n.º 23.345 – Ac. - j. 
24.09.2004 – Rel. Caputo Bastos).

Em  abono  ao  referido  entendimento,  a  novel  Lei 
Complementar 135/2010, modificando a redação do art. 1º, I, “g”, da 
LC 64/90, especificou que a irregularidade insanável é aquela que 
“configura ato doloso de improbidade administrativa”, in verbis:

“Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade 
insanável  que  configure  ato  doloso  de  improbidade 
administrativa,  e  por  decisão  irrecorrível  do  órgão 
competente,  salvo  se  esta  houver  sido  suspensa  ou 
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se 
realizarem  nos  8  (oito)  anos  seguintes,  contados  a 
partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no 
inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os 
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ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que 
houverem agido nessa condição;”

Nesse  mesmo  sentido  (identificação  da  irregularidade 
insanável com o ato de improbidade administrativa), este E. TRE/MT 
já vinha decidindo, antes mesmo da edição da LC 135/2010:

“RECURSO  ELEITORAL.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA. 
PRELIMINARES  DE  INTEMPESTIVIDADE  E  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  REJEITADAS.  MÉRITO.  CONTAS  DE 
PREFEITO  REJEITADAS.  IRREGULARIDADES  INSANÁVEIS. 
INELEGIBILIDADE DO ART. 1º, I, "g"  DA LC 64/90. NÃO 
PROVIMENTO. 
(…) - A novel doutrina tem destacado que irregularidades 
insanáveis de contas rejeitadas são aquelas que trazem 
"em si a nota de improbidade administrativa, por causar 
prejuízo  ao  patrimônio  público  ou  atentar  contra  os 
princípios norteadores da Administração"  (CASTRO, Edson 
de Rezende. Teoria e Prática do Direito Eleitoral, Belo 
Horizonte, Ed. Mandamentos, 2008, pág. 223)
 -  Havendo  irregularidades  insanáveis  nas  contas 
rejeitadas, aplica-se o art. 1º, I, "g"  da LC 64/90.
(RECURSO  DE  DECISAO  DOS  JUIZES  ELEITORAIS  nº  706, 
Acórdão nº 17548 de 05/09/2008, Relator(a) ADVERCI RATES 
MENDES  DE  ABREU,  Publicação:  PSESS  -  Publicado  em 
Sessão, Data 05/09/2008).
Resta  portanto,  perquirir  se  o  ato  praticado  pela 

recorrida,  que  levou  à  reprovação  de  contas,  constituiu 
irregularidade  insanável,  ou  seja,  se  constituiu  ato  doloso  de 
improbidade administrativa, conforme dispõe a novel legislação, e 
desde já adiantamos que a resposta é negativa.

Adentrando  neste  tópico,  registre-se  que,  embora  não 
caiba à justiça eleitoral adentrar no mérito da decisão que rejeitou 
as  contas,  todavia,  é  evidente  que  esta  pode  apreciar  questões 
ligadas  à  configuração  ou  não  de  vícios  insanáveis,  conforme  já 
decidiu este E. TRE, no julgado acima mencionado (Rec. 706):  “a 
valoração dos vícios ensejadores da reprovação deve ser feita pelo 

juiz eleitoral, que verificará se tais desvios se consubstanciam em 

irregularidades insanáveis ou não.”
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Assim sendo, verifica-se, a uma, que o relatório, voto 
e acórdão de fls. 95/99 em momento algum mencionam a existência de 
vício insanável. Em segundo lugar, analisando as circunstâncias do 
caso, embora tenha sido reconhecida pelo tribunal conduta causadora 
de dano ao erário (art. 10 da Lei 8429/90), é evidente que tal 
conduta configura-se no máximo culposa, jamais dolosa.

Com  efeito,  a  recorrida  foi  condenada  por  pagar 
gratificação  natalina  (13º)  e  férias  a  Conselheiros  Tutelares, 
contrariando a Resolução 103/2006 do TCE/MT.

Todavia, é conhecida a discussão pela valorização do 
Conselheiro tutelar, tendo em vista que, na vigência de normativa 
anterior,  que  sequer  garantia  remuneração  pelo  referido  cargo, 
ocorriam naturais dificuldades para preenchê-lo.

Nesse âmbito, a Lei 12.696/2012 modificou o Estatuto da 
Criança e Adolescente, incluindo em seu art. 134 a previsão de (II) 
gozo  de  férias  anuais  remuneradas,  acrescidas  de  1/3,  e  (V) 
gratificação natalina, entre outros direitos.

Daí facilmente conclui-se que a conduta da recorrida, 
além de encontrar amparo moral, atualmente possui respaldo legal, o 
que  afasta  qualquer  resquício  de  improbidade,  desonestidade  ou 
deslealdade  do  referido  ato,  permitindo  afirmar  ainda  que,  se  à 
época da rejeição de contas, configurou-se ato de dano ao erário, 
tal jamais teve natureza dolosa, no máximo, culposa.

Com  essas  considerações,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO opina 
pelo  DESPROVIMENTO do recurso manejado,  mantendo-se intacta a bem 
lançada  sentença,  mantendo-se  o  deferimento  do  requerimento  de 
registro da candidatura de Maria José Borges.

Cuiabá/MT, 10 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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